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A 
volta das atividades no 
Congresso após o perío-
do eleitoral foi marcada 
pela pauta econômica, 

em especial a Reforma Tributá-
ria. A Câmara dos Deputados re-
tomou, ontem, as discussões so-
bre o Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 108/24, que institui o 
Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços (CG-IBS).

De acordo com a previsão ini-
cial, o texto seria votado no ple-
nário da Câmara dos Deputados 
ontem, mas a decisão final foi 
adiada, com o encerramento da 
sessão legislativa. O presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
que endossa um movimento de 
resistência ao projeto, não apare-
ceu na sessão em que a matéria 
já estava colocada em pauta pa-
ra ser discutida.

O texto principal do proje-
to, enviado pelo Executivo, que 
tramita em regime de urgência, 
já havia sido aprovado em agos-
to. No entanto, ficou pendente a 
análise de sete emendas propos-
tas pelos partidos para serem de-
cididas no voto. Entre elas estão 
temas polêmicos, como a criação 
do Imposto sobre Grandes For-
tunas e uma nova taxação sobre 
distribuição desproporcional de 
dividendos.

Pela proposta, será classificado 
como Grandes Fortunas o conjun-
to de bens que ultrapasse os R$ 10 
milhões. O tributo seria anual, com 
alíquotas de 0,5% para bens entre 
R$ 10 milhões a R$ 40 milhões; de 
1% acima de R$ 40 milhões até 
R$ 80 milhões; e de 1,5% acima 
de R$ 80 milhões.

Enquanto é de interesse do 
governo tributar os grandes pa-
trimônios, o dispositivo encon-
tra resistência do presidente da 
Casa, que se opõe à elevação da 
carga tributária. Antes da ses-
são na plenária que poderia de-
finir a aprovação do PLP, o líder 
do governo na Câmara, depu-
tado Reginaldo Lopes (PT-MG) 
disse ao Correio que ainda ha-
via “pontos para amarrar”.

O texto apresentado pelo rela-
tor, deputado Mauro Benevides 
Filho (PDT-CE), também trata da 
regulamentação do Imposto so-
bre Transmissão Causa Mortis e 
Doações (ITCMD), incluindo pla-
nos previdenciários PGBL e VGBL 
no rol de incidência do imposto.
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Taxação de fortunas 
a espera de votação

O plenário votaria sete destaques à regulamentação da reforma tributária. Como 
o presidente da Casa não compareceu, a sessão foi encerrada sem a apreciação  

A sessão que votaria a reforma tributária foi esvaziada pela ausência do presidente Arthur Lira (PP-AL)

A criação do Comitê Gestor 
do Imposto sobre Bens e Servi-
ços (CG-IBS), com autonomia 
inédita no Brasil, traz à tona uma 
série de questionamentos sobre 
sua eficácia e o impacto na arre-
cadação de estados e municípios. 
Especialistas analisam as dificul-
dades que esse modelo pode en-
frentar e apontam possíveis con-
flitos, ressaltando a necessidade 
de mecanismos claros e transpa-
rentes para assegurar a equidade 
no novo sistema tributário.

O advogado Eduardo Brusas-
co Neto, sócio do escritório Bru-
sasco e Corinti Advogados, des-
taca que o comitê gestor terá 
uma missão desafiadora ao as-
sumir responsabilidades como 
zelar pela arrecadação, distribuir 
receitas entre os entes federati-
vos e gerenciar a compensação 
de débitos e créditos.

“Embora seja previsto que o 
comitê possua independência 
orçamentária e técnica, é ine-
vitável que haja um período de 
ajuste inicial que pode afetar sua 
eficiência e controle. Além disso, 
os municípios menores podem 
sofrer mais com a falta de clareza 
na distribuição de receitas, pois 
o processo de adaptação ao no-
vo sistema tributário será longo 
e marcado por disputas”, desta-
ca Brusasco Neto.

Segundo o jurista e sócio da 
prática de Gestão patrimonial, 
família e sucessões do Mattos 
Filho, Alessandro Fonseca, a 
existência de um tributo para 
as grandes fortunas é previs-
ta na Constituição Federal de 
1988. Apesar disso, o especia-
lista ressalta que, para ser apli-
cada efetivamente, a legislação 
deve contar com uma defini-
ção clara sobre o que constitui 
a grande fortuna.

“Para isso, precisamos de uma 
lei complementar. Portanto, ju-
ridicamente, embora o tributo 
esteja previsto na Constituição, 
o que falta é a complementação 
da hipótese de incidência com 
a descrição precisa do que seria 
essa grande fortuna”, considera.

O destaque que pretende vo-
tar a emenda que institui o im-
posto sobre grandes fortunas 
ainda pode gerar questões con-
troversas, como explica o sócio 

da área tributária do Collavi-
ni Advogados, Flávio Molinari, 
que explica que, em alguns paí-
ses, esse tipo de imposto se mos-
trou fracassado. “A instituição 
em alguns países, como na Fran-
ça, levou a fuga de capitais e de-
sinvestimento. A justiça tributá-
ria que a emenda busca deve vir 
por meio de uma discussão sé-
ria e profunda sobre o Imposto 
de Renda”, argumenta.

“No que se refere ao destaque 
que retira os planos de previdên-
cia da base tributável do ITCMD, 
a emenda parece adequar o tex-
to a parte do entendimento juris-
prudencial que afasta parcela da 
tributação desses planos, o que 
pode evitar possíveis judiciali-
zações dessa matéria no futuro”, 
completa o especialista.

Para o sócio da HRSA Socie-
dade de Advogados, João Paulo 
Krepel, a incidência do ITCMD 
sobre os investimentos previ-
denciários é um tema que deve 
ser mais aprofundado, visto que 
uma parte significativa desses 
ativos possuem uma natureza 
distinta de outras aplicações fi-
nanceiras mais tradicionais. “É 
um plano de previdência. É um 
pecúnio. E, consequentemente, 
isso estaria fora, originalmente, 
da incidência do ITCMD”, ava-
lia. (RG e RP)

Os desafios do comitê gestor do IBS

Deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE) é o relator do projeto  
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Grandes fortunas 
Pretende instituir o Imposto sobre Grandes 
Fortunas (IGF), classificadas como o conjunto de 
bens que passe de R$ 10 milhões. O tributo seria 
anual, com alíquotas de 0,5% (de R$ 10 milhões a 
R$ 40 milhões), de 1% (acima de R$ 40 milhões até 
R$ 80 milhões) e de 1,5% (acima de R$ 80 milhões).

Causa mortis
Inclusão dos planos previdenciários PGBL e VGBL 
na incidência do imposto sobre doações e causa 
mortis (ITCMD).

Benefícios na empresa
Pretende retirar, dentre as hipóteses de incidência 
do ITCMD a título de doação, os atos societários 
que resultem em benefícios desproporcionais para 
determinado sócio ou acionista sem justificativa 
“passível de comprovação” quando beneficiar 
pessoas vinculadas.

Vendas de imóveis
Pretende reverter o poder dado às administrações 
municipais de definirem qual seria o valor sobre o 

qual incide o Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI) segundo critérios especificados no 
substitutivo, em “condições normais de mercado”.

Comitê gestor
Busca excluir das funções do CG-IBS, a realização 
de avaliações, a cada cinco anos, da eficiência, 
eficácia e qualidade de políticas sociais, 
ambientais e de desenvolvimento econômico e dos 
regimes especiais de tributação do IBS.

Responsabilidade conjunta
Tem o objetivo de incluir na revisão de 
responsabilidade conjunta do contribuinte e 
de outros agentes envolvidos em infrações 
tributárias os agentes econômicos responsáveis 
pelo recolhimento do IBS ou intermediários 
quando não contribuintes da operação tributada. 

Créditos do ICMS
Pretende permitir a transferência de créditos do 
ICMS entre empresas do mesmo grupo econômico.

Fonte: Agência Câmara de Notícias

Confira os sete destaques que podem ser incluídos no PLP 108

Esse tributo, que incide sobre 
doações ou transmissão por tes-
tamento de bens e direitos, atual-
mente é regulado por leis esta-
duais, com alíquotas e regras di-
ferentes. Um dos destaques, de 
autoria do bloco União-PP, pede 
aprovação de emenda do depu-
tado Domingos Neto (PSD-CE) 

para retirar a incidência do IT-
CMD sobre esses planos de pre-
vidência privada. A proposta 
conta com o apoio do secretá-
rio de reforma tributária, Ber-
nard Appy.

Outra controvérsia é a divisão 
de contenciosos sobre os novos 
tributos. Disputas sobre o IBS, 

de responsabilidade dos esta-
dos e municípios, serão admi-
nistradas pelo Comitê Gestor, 
enquanto questionamentos so-
bre a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), de competência 
federal, serão tratados pelo Con-
selho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (Carf).
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Brasil é um dos países
que concentram o
maior número de den-

tistas do mundo. Essa con-

resultando emumaescassez
do serviço de saúde bucal
em regiões mais afastadas.
Para colaborar com a mu-

criou há 25 anos o Odonto-

móveis que percorrem o
País oferecendo atendimen-
toodontológico.

com 14 metros de compri-

ODONTOSESC COMPLETA 25 ANOS
LEVANDO SAÚDE BUCAL ÀS REGIÕES
MAIS AFASTADAS DO BRASIL

to de raio-X e sala de esteri-
lização. As clínicas móveis
oferecem tratamentos como

orientações sobre escova-
ção dentária e meios de pre-
venção de doenças bucais.
Os roteiros de circulação
das unidades móveis são
traçados de forma a atender
a população de locais com

pouca cobertura de serviços

SENAC PARTICIPA DA CONSTRUÇÃO DO
SELO VERDE BRASIL, CERTIFICADO DE
PRODUTOS E SERVIÇOS SUSTENTÁVEIS

pando duas cadeiras: como

coordenadora do Programa

sandraMoraesAlves.

uma estratégia nacional de

certificação de produtos e
serviços com menor im-
pacto socioambiental. Essa

as práticas responsáveis que
atendam aos requisitos de

pelos mercados globais em
todo o ciclo de vida da
produção.

grama pretende
estimular a melho-
ria da qualidade dos

produtos e serviços

sustentabilidade em suas

a competitividade desses
produtos nos mercados in-
ternacionais e incrementar a
economiaverdenoPaís.
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As clínicas móveis oferecem tratamentos gratuitos e ações educativas
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ESTUDO DA CNC MOSTRA TAMANHO
DO PREJUÍZO PROVOCADO PELA
DÍVIDA PÚBLICA NO PIB DO PAÍS

Uderação Nacional do

revela que o crescimento
descontrolado da dívida pú-

no Produto Interno Bruto

mento na dívida pública em

dade de investimentos do

do crédito e compromete a
competitividade do Brasil.

em risco a sustentabilidade
de muitos negócios.
O cenário descrito pelo es-
tudo é ainda mais preocu-
pante para os empresários

líbrio das contas públicas

até 9% do PIB na carga

segundo o presidente do

efeitos devastadores no
setor produtivo. “A situa-

mas impõe um fardo adi-

lidam com uma das mais
altas cargas tributárias do

o setor privado será direta-
mente afetado pela alta dos

sua capacidade de competir

panha para reforçar a
necessidade da reforma
administrativa. Acesse a
pesquisa e o manifesto da

administrativa no site por-
taldocomercio.org.br/refor-
ma-administrativa.

Aponte o celular para
mais informações.


